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RIAC com a mesma forma de vinculação ou de contrato
que detinha à data da entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 20.o

Transição do património

São integrados no património da RIAC todos os bens
móveis e imóveis que se encontravam afectos ao projecto
RIAC, criado pela Resolução do Governo Regional
n.o 164/2001, de 13 de Dezembro, prorrogada pelas
Resoluções n.os 149/2003, de 27 de Novembro, e 8/2005,
de 6 de Janeiro, mediante relação de bens a aprovar,
no prazo de 120 dias a contar da data da entrada em
vigor do presente diploma, por despacho dos membros
do Governo Regional que tiverem a seu cargo as finan-
ças e a administração pública regional.

Artigo 21.o

Revogação

É mantida a Resolução do Governo Regional
n.o 8/2005, de 6 de Janeiro, até à entrada em vigor do
diploma a que se refere o artigo 15.o

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
28 de Setembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 43/2006/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A,
de 16 de Janeiro

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o,
conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o, da Constituição
da República Portuguesa e das alíneas c), d), f) e g)
do artigo 8.o e i) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A,
de 16 de Janeiro, na redacção conferida

pelo Decreto Legislativo Regional n.o 16/2006/A, de 23 de Maio

É alterado o artigo 4.o do anexo ao Decreto Legislativo
Regional n.o 4/2006/A, de 16 de Janeiro, na redacção con-
ferida pelo Decreto Legislativo Regional n.o 16/2006/A,

de 23 de Maio (Estatutos da SPRAçores — Sociedade de
Promoção e Gestão Ambiental, S. A.):

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As acções representativas do capital social da

SPRAçores — Sociedade de Promoção e Gestão
Ambiental, S. A., são nominativas, podendo revestir
a forma escritural.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Artigo 3.o

Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.o 4/2006/A, de 16
de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 16/2006/A, de 23 de Maio, e
pelo presente diploma, é republicado em anexo.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
28 de Setembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Artigo 1.o

SPRAçores — Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S. A.

1 — É criada a SPRAçores — Sociedade de Promo-
ção e Gestão Ambiental, S. A., abreviadamente desig-
nada por SPRAçores.

2 — A SPRAçores rege-se pelos respectivos estatutos,
pelas normas especiais do regime jurídico do sector
empresarial do Estado e regime das empresas públicas
e pelas normas reguladoras das sociedades comerciais.

3 — A SPRAçores durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto principal o estudo,
elaboração, implementação e gestão dos planos de orde-
namento das bacias hidrográficas e planos especiais de
ordenamento do território em todo o arquipélago dos
Açores, bem como a gestão das áreas de intervenção
dos mesmos, incluindo a compra, venda e expropriação
por utilidade pública de imóveis situados nas áreas de
intervenção dos respectivos planos, aprovados ou a apro-
var, e a gestão dos fundos nacionais, regionais e ou
comunitários afectos à sua salvaguarda, executando as
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obras públicas necessárias para a conservação, protecção
e valorização ambiental.

2 — Acessoriamente, a Sociedade poderá desenvolver
outras actividades relacionadas com o seu objecto prin-
cipal, designadamente promover estudos, implementar
e desenvolver acções e projectos no âmbito dos planos
especiais de ordenamento do território e dos planos
de ordenamento das bacias hidrográficas, e outras
acções e projectos, ainda que não previstos naqueles
planos, que se destinem à protecção e valorização
ambiental da área de intervenção e que se revelem
importantes para a protecção das zonas abrangidas.

3 — Para a prossecução do seu objecto, a Sociedade
tem poderes para, nos termos da lei, requerer a explo-
ração por utilidade pública, bem como poderes de defi-
nição e limitação da utilização dos solos nos termos
dos planos especiais de ordenamento do território.

4 — Para o desenvolvimento das actividades referidas
nos números anteriores, a Sociedade poderá celebrar
contratos-programa com a Região Autónoma dos Aço-
res.

5 — A SPRAçores poderá adquirir participações
sociais em sociedades de responsabilidade limitada com
objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por
leis especiais, em agrupamentos complementares de
empresas e em agrupamentos europeus de interesse eco-
nómico ou associar-se com outras entidades sob outras
formas de associação.

Artigo 3.o

Património

1 — O património da SPRAçores é constituído pelos
bens ou direitos mobiliários ou imobiliários que lhe
forem atribuídos ou por ela adquiridos.

2 — O conselho de administração da SPRAçores pro-
moverá a avaliação do património desta no prazo de
180 dias após a entrada em vigor do presente decreto
legislativo regional, salvo prorrogação por decisão do
membro do Governo com tutela do sector do ambiente.

3 — A avaliação será feita por entidade a designar
por despacho conjunto dos membros do Governo com
tutela do sector do ambiente e do património da Região.

Artigo 4.o

Capital social

1 — A SPRAçores terá, inicialmente, um capital
social de E 50 000, integralmente subscrito e realizado
pela Região Autónoma dos Açores à data de entrada
em vigor do presente diploma, dividido em 10 000 acções
com o valor nominal de E 5 cada.

2 — Sem prejuízo do disposto no Código das Socie-
dades Comerciais, o valor do capital social poderá ser
alterado, mediante o simples registo da alteração, em
função do resultado da avaliação a que se refere o n.o 2
do artigo 3.o

3 — A Região poderá alienar parte do capital social,
contanto que não perca a qualidade de empresa pública,
nos termos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Artigo 5.o

Titularidade e função accionista

1 — As acções representativas do capital subscrito
pela Região Autónoma dos Açores serão detidas pelo

Governo Regional, através dos serviços do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
finanças, sem prejuízo de a sua gestão poder ser come-
tida a pessoa colectiva de direito público ou a outras
entidades de capitais públicos.

2 — Os direitos de accionista da Região Autónoma
dos Açores são exercidos por um representante a desig-
nar por despacho conjunto dos membros do Governo
Regional com competência em matéria de finanças e
ambiente, salvo o disposto no número anterior.

Artigo 6.o

Deveres especiais de informação

1 — Para além do disposto na lei quanto à prestação
de informações aos accionistas ou a outras entidades,
o conselho de administração prestará a informação que
lhe for solicitada pelos membros do Governo Regional
com competência em matéria de finanças e ambiente.

2 — O conselho de administração enviará aos mem-
bros do Governo Regional com competência em matéria
de finanças e ambiente, com, pelo menos, 30 dias de
antecedência sobre a data de realização da assembleia
geral anual:

a) O relatório do conselho de administração de ges-
tão, o relatório de contas e o parecer do fiscal único
ou conselho fiscal do exercício;

b) Quaisquer outros elementos necessários, úteis ou
adequados à análise integral da situação económica e
financeira da Sociedade, eficiência de gestão e pers-
pectivas de evolução.

Artigo 7.o

Poderes de autoridade

Para a prossecução do seu objecto, a SPRAçores dis-
põe dos seguintes poderes de autoridade:

a) Requerer a expropriação por utilidade pública de
imóveis e de direitos a eles inerentes, bem como reque-
rer a constituição de servidões administrativas;

b) Utilizar e administrar bens do domínio público
ou privado da Região Autónoma dos Açores que estejam
ou venham a estar afectos ao exercício da sua actividade;

c) Concessionar, nos termos da legislação aplicável
à utilização do domínio público, a ocupação ou o exer-
cício de qualquer actividade relacionada com o domínio
público ou com o seu objecto social nos imóveis que
lhe estejam ou venham a estar afectos;

d) Exercer os poderes e prerrogativas da Região Autó-
noma dos Açores quanto à protecção, desocupação,
demolição e defesa administrativa da posse de terrenos
e ou instalações que lhe estejam ou venham a estar
afectos e das obras por si contratadas;

e) Outros que lhe sejam cometidos.

Artigo 8.o

Primeira reunião da assembleia geral

Até ao 30.o dia após a entrada em vigor do presente
diploma, o presidente do Governo Regional nomeará
o representante a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o,
o qual convocará a assembleia geral de eleição dos titu-
lares dos órgãos sociais para os 30 dias posteriores à
publicação do despacho de nomeação.
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Artigo 9.o

Regime laboral

1 — Às relações laborais aplica-se o direito do tra-
balho, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os funcionários e agentes da administração cen-
tral, regional e local, de institutos públicos ou empresas
públicas podem ser autorizados a exercer funções na
SPRAçores, em regime de requisição ou outro legal-
mente previsto e tido como adequado, conservando
todos os direitos e regalias inerentes ao estatuto de
origem.

3 — Os trabalhadores da SPRAçores chamados a ocu-
par cargos nos seus órgãos sociais ou a exercer funções
na administração central, regional ou local em institutos
públicos ou empresas públicas não poderão ser preju-
dicados por esse facto, reassumindo os seus lugares
naquela logo que termine o mandato ou a requisição.

Artigo 10.o

Estatutos e registos

1 — São aprovados os estatutos da SPRAçores cons-
tantes do anexo do presente diploma e que dele fazem
parte integrante.

2 — Os estatutos da SPRAçores não carecem de redu-
ção a escritura pública, produzindo efeitos relativamente
a terceiros independentemente do registo, o qual deverá
ser requerido nos 60 dias seguintes à entrada em vigor
do presente diploma.

3 — O presente decreto legislativo regional constitui
título bastante e suficiente para a comprovação, para
todos os efeitos legais, incluindo os de registo, de todos
os factos nele previstos, devendo quaisquer actos neces-
sários ao cumprimento das formalidades legalmente exi-
gíveis ser realizados pelos serviços competentes
mediante simples comunicação subscrita por dois mem-
bros do conselho de administração da SPRAçores.

ESTATUTOS DA SPRAÇORES — SOCIEDADE DE PROMOÇÃO
E GESTÃO AMBIENTAL, S. A.

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

Artigo 1.o

Denominação e duração

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima
e a denominação SPRAçores — Sociedade de Promoção
e Gestão Ambiental, S. A., regendo-se pelos presentes
estatutos, pelas normas especiais do regime jurídico do
sector empresarial do Estado e pelas normas reguladoras
das sociedades comerciais, e durará por tempo inde-
terminado.

Artigo 2.o

Sede

1 — A Sociedade tem a sua sede no concelho de Ponta
Delgada.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a Sociedade pode mudar a sua sede no mesmo concelho
ou para concelho limítrofe, bem como estabelecer ou
encerrar as formas de representação que entender
necessárias à prossecução das suas atribuições.

Artigo 3.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto principal o estudo,
elaboração, implementação e gestão dos planos de orde-
namento das bacias hidrográficas e planos especiais de
ordenamento do território em todo o arquipélago dos
Açores, bem como a gestão das áreas de intervenção
dos mesmos, incluindo a compra, venda e expropriação
por utilidade pública de imóveis situados nas áreas de
intervenção dos respectivos planos, aprovados ou a apro-
var, e a gestão dos fundos nacionais, regionais e ou
comunitários afectos à sua salvaguarda, executando as
obras públicas necessárias para a conservação, protecção
e valorização ambiental.

2 — Acessoriamente, a Sociedade poderá desenvolver
outras actividades relacionadas com o seu objecto prin-
cipal, designadamente desenvolver acções e projectos
previstos nos planos especiais de ordenamento do ter-
ritório, ou outras acções ainda que não previstas naque-
les planos mas que se destinem à protecção e valorização
ambiental da área de intervenção dos mesmos, bem
como promover estudos e implementar e dinamizar as
acções previstas nestes estudos que se revelem impor-
tantes para a protecção das zonas abrangidas.

3 — Para a prossecução do seu objecto, a Sociedade
tem poderes para, nos termos da lei, requerer a explo-
ração por utilidade pública, bem como poderes de defi-
nição e limitação da utilização dos solos nos termos
dos planos especiais de ordenamento do território.

4 — Para o desenvolvimento das actividades referidas
nos números anteriores, a Sociedade poderá celebrar
contratos-programa com a Região Autónoma dos Aço-
res.

5 — A Sociedade poderá adquirir participações
sociais em sociedades com objecto diferente do seu, em
sociedades reguladas por leis especiais, em agrupamen-
tos complementares de empresas e em agrupamentos
europeus de interesse económico ou associar-se com
outras entidades sob outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Capital social, obrigações e prestações suplementares

Artigo 4.o

Capital social e acções

1 — O capital social é de E 50 000, integralmente subs-
crito e realizado, encontrando-se dividido em 10 000 acções,
do valor nominal unitário de E 5.

2 — A totalidade das acções representativas do capital
social é detida pela Região Autónoma dos Açores, sem
prejuízo da possibilidade de alienação nos termos da
lei.

3 — As acções representativas do capital social da
SPRAçores — Sociedade de Promoção e Gestão
Ambiental, S. A., são nominativas, podendo revestir a
forma escritural.

4 — Podem ser emitidos títulos de 1, 10, 100 acções
e múltiplos de 100.

Artigo 5.o

Obrigações

A Sociedade poderá emitir quaisquer modalidades
ou tipo de obrigações, nos termos que lhe sejam per-
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mitidos pela lei e nas condições que forem fixadas pela
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

Artigo 6.o

Órgãos sociais

1 — São órgãos sociais da Sociedade a assembleia
geral, o conselho de administração, o fiscal único e o
conselho consultivo.

2 — Os membros dos órgãos sociais, com excepção
do conselho consultivo, são eleitos em assembleia geral
por mandatos de três anos, podendo ser reeleitos uma
ou mais vezes, e mantêm-se em funções até à eleição
de quem os deva substituir.

3 — Os membros do conselho de administração estão
dispensados de prestar caução.

Artigo 7.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é composta pelo accionista
ou accionistas com direito a voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto,
podendo os accionistas possuidores de um número infe-
rior de acções agrupar-se e fazer-se representar na
assembleia geral por um deles.

3 — Os direitos da Região como accionista serão exer-
cidos através da pessoa que for designada por despacho
do Presidente do Governo Regional sob proposta con-
junta dos membros do Governo Regional com compe-
tência em matéria de finanças e do ambiente.

4 — Os restantes accionistas far-se-ão representar
pelo membro do respectivo órgão de gestão que for
designado por meio de carta enviada ao presidente da
mesa com a antecedência de dois dias em relação à
data da assembleia geral.

5 — Os accionistas sem direito a voto e os obriga-
cionistas não poderão assistir às reuniões da assembleia
geral, sem prejuízo do direito de se fazerem representar
nos termos legais.

Artigo 8.o

Reuniões

1 — A assembleia geral deverá ser convocada sempre
que a lei o determine ou quando tal for solicitado pelo
conselho de administração, pelo conselho fiscal ou por
accionistas que representem, pelo menos, 5% do capital
social.

2 — Sem prejuízo das deliberações unânimes, as reu-
niões da assembleia geral serão convocadas pelo pre-
sidente da mesa, mediante carta registada com aviso
de recepção remetida com a antecedência mínima de
21 dias em relação à data prevista.

3 — Da convocatória constarão especificadamente os
assuntos da ordem de trabalhos.

Artigo 9.o

Mesa da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente e um secretário, que poderão não ser
accionistas, eleitos em assembleia geral conjuntamente

com os órgãos de gestão e de fiscalização da Sociedade,
por períodos de três anos.

2 — Compete ao presidente da mesa convocar as reu-
niões da assembleia geral e dirigir os seus trabalhos,
bem como exercer as demais funções que lhe sejam
conferidas pela lei ou por delegação da própria assem-
bleia.

3 — O presidente da mesa é substituído pelo secre-
tário nas suas faltas ou impedimentos.

4 — Faltando à reunião ambos os membros da mesa,
a assembleia designará substitutos para a respectiva
reunião.

Artigo 10.o

Competência

Sem prejuízo das demais competências da assembleia
geral, nos termos da legislação geral e especial aplicável
e dos presentes estatutos, compete-lhe, em especial:

a) Apreciar o relatório do conselho de administração,
discutir e votar o balanço e as contas e o parecer do
conselho fiscal e decidir sobre a aplicação dos resultados
do exercício;

b) Eleger os membros da mesa da assembleia geral,
os membros do conselho de administração e o fiscal
único;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos
e aumentos de capital social;

d) Deliberar sobre as remunerações dos membros dos
corpos sociais, de acordo com a legislação aplicável;

e) Definir políticas relativas à actividade da Socie-
dade, com vista à prossecução do objecto social,
mediante a aprovação de planos anuais e plurianuais
de empresa, que incluirá o orçamento de exploração,
os planos de investimentos e planos financeiros, no qual
se explicitará o nível de endividamento empresarial;

f) Autorizar a aquisição, a oneração e a alienação
de imóveis e a realização de investimentos quando o
respectivo valor exceda o limite a fixar anualmente em
assembleia geral e não estejam contemplados no plano
anual de actividades ou no orçamento da Sociedade;

g) Autorizar a contracção de empréstimos de duração
superior a cinco anos e daqueles que levam a exceder
o nível de endividamento explicitado no plano finan-
ceiro;

h) Autorizar a emissão de obrigações;
i) Tratar de qualquer outro assunto para que tenha

sido convocada.
Artigo 11.o

Deliberações

1 — As deliberações da assembleia geral são tomadas
por maioria de votos dos accionistas presentes ou repre-
sentados, sempre que a lei ou os presentes estatutos
não exijam maior número.

2 — Para efeitos de eleição dos titulares dos órgãos
sociais, a assembleia geral só pode deliberar estando
presentes ou representados accionistas que sejam titu-
lares de acções correspondentes, pelo menos, a 51%
do capital social.

Artigo 12.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração é constituído pelo
presidente e por dois vogais, eleitos em assembleia geral
e a quem compete exercer a administração nos termos
do artigo seguinte.
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2 — As vagas ou impedimentos definitivos que ocor-
ram no conselho de administração serão preenchidas
por cooptação dos administradores em exercício, desde
que estes sejam em número suficiente para o conselho
poder funcionar e deliberar.

Artigo 13.o

Competência

Para além das competências e obrigações que por
lei, pelos presentes estatutos ou por deliberação da
assembleia geral lhe sejam conferidas, compete, nomea-
damente, ao conselho de administração:

a) Exercer os mais amplos poderes de administração
da Sociedade e praticar todos os actos e operações ten-
dentes à realização do seu objecto social;

b) Elaborar, submeter a deliberação da assembleia
geral e pôr em execução os planos de actividade anuais
ou plurianuais;

c) Rever periodicamente a evolução das actividades
da Sociedade, estratégias e políticas;

d) Propor à assembleia geral a participação no capital
social de outras sociedades ou noutro tipo de asso-
ciações;

e) Representar a Sociedade em juízo e fora dele, activa
e passivamente, confessar, desistir ou transigir em pro-
cesso e celebrar convenções de arbitragem;

f) Adquirir, alienar ou, por qualquer forma, onerar
quaisquer bens ou direitos, móveis ou imóveis, sem pre-
juízo do disposto nas alíneas f) e g) do artigo 11.o;

g) Constituir mandatários, fixando-lhes as respectivas
atribuições;

h) Nomear o administrador-delegado;
i) Cooptar substitutos dos membros que venham a

faltar definitivamente;
j) Estabelecer, quando necessário, acordos com outras

entidades legalmente competentes, relativamente a inte-
resses públicos.

Artigo 14.o

Competência do presidente do conselho de administração

1 — Compete especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho de administração;
b) Coordenar a actividade do conselho, bem como

convocar e dirigir as respectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das deliberações do

conselho de administração.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
será substituído pelo vogal do conselho de administração
por si designado para o efeito.

Artigo 15.o

Reuniões

1 — O conselho de administração reunirá ordinaria-
mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre
que for convocado pelo presidente, por sua iniciativa
ou a requerimento de dois administradores.

2 — Qualquer membro do conselho poderá fazer-se
representar numa reunião por outro administrador,
mediante escrito dirigido ao presidente, que será válido
unicamente para essa reunião.

3 — O conselho não poderá reunir nem tomar deli-
berações sem que esteja presente ou devidamente repre-
sentada a maioria dos seus membros.

4 — As deliberações do conselho serão tomadas por
maioria de votos, tendo o presidente voto de qualidade,
em caso de empate.

Artigo 16.o

Forma de obrigar

1 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do conselho de
administração;

b) Pela assinatura do administrador-delegado, no uso
das competências que lhe tenham sido delegadas;

c) Pela assinatura de um administrador, quando haja
delegação expressa do conselho de administração para
a prática de um determinado acto;

d) Pela assinatura de mandatário constituído, no
âmbito do correspondente mandato.

2 — Os actos de mero expediente podem ser assi-
nados por um só membro do conselho de administração
ou por um só mandatário com poderes para o efeito.

Artigo 17.o

Órgão de fiscalização

1 — Sem prejuízo dos poderes conferidos por lei a
outras entidades, a fiscalização da actividade social com-
pete a um fiscal único eleito em assembleia geral.

2 — Deverá ser sempre eleito um fiscal suplente.
3 — Quer o fiscal único efectivo quer o suplente serão

revisores oficiais de contas.

Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das atribuições constantes da lei geral e dos
presentes estatutos, compete especialmente ao fiscal
único efectivo:

a) Assistir às reuniões do conselho de administração,
sempre que este o entenda conveniente;

b) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

c) Chamar a atenção do conselho de administração
para qualquer assunto que deva ser ponderado e pro-
nunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja subme-
tida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Composição do conselho consultivo

O conselho consultivo é composto por sete elementos,
a indicar para cada triénio a que corresponder o man-
dato dos demais órgãos sociais, por cada uma das seguin-
tes entidades:

a) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência em matéria
de ambiente;

b) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência em matéria
de ordenamento do território e de recursos hídricos;

c) Um representante do departamento do Governo
Regional, ou serviço deste, com competência em matéria
de agricultura e de recursos florestais;
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d) Um representante da Federação Agrícola;
e) Um representante de uma associação de protecção

do ambiente de âmbito regional;
f) Um representante de uma associação de protecção

de lagoas ou bacias hidrográficas;
g) Um representante da Universidade dos Açores.

Artigo 20.o

Competência do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo emitir recomenda-
ções e pareceres sobre as linhas de actuação geral da
Sociedade, no âmbito do objecto social desta, e que
não se prendam com os direitos dos accionistas, mais
concretamente:

a) Emitir parecer sobre a implementação de novos
planos de ordenamento das bacias hidrográficas e das
zonas de intervenção;

b) Emitir parecer sobre os planos anuais e plurianuais
de actividades da Sociedade;

c) Emitir recomendações sobre as acções e projectos
necessários para a prossecução da protecção e valori-
zação ambiental das bacias hidrográficas.

Artigo 21.o

Funcionamento do conselho consultivo

1 — Nos 30 dias posteriores à tomada de posse do
conselho de administração, este formulará convite às
entidades referidas no artigo 20.o para, em 15 dias, indi-
carem quem as representará no conselho consultivo.

2 — De entre os membros do conselho consultivo,
elegerão um presidente e um secretário, a quem com-
petirá, respectivamente, convocar as reuniões deste
órgão e elaborar as actas das reuniões.

3 — O disposto no artigo anterior não prejudica que
sejam designados relatores para os pareceres ou reco-
mendações emitidas por este órgão.

4 — O conselho consultivo reúne trimestralmente na
sede da Sociedade.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira

Artigo 22.o

Princípios gerais

A gestão da Sociedade terá como objectivo prioritário
o estudo, implementação, gestão e preservação dos pla-
nos de ordenamento das bacias hidrográficas e protecção
ambiental das suas áreas de intervenção, devendo nor-
tear-se pela busca do equilíbrio económico e financeiro
no desenvolvimento das suas competências, assegurando
níveis de autofinanciamento e de remuneração do capi-
tal investido.

Artigo 23.o

Contratos com a Região Autónoma dos Açores

1 — Para a realização das suas atribuições, a Sociedade
pode celebrar contratos de concessão ou contratos-pro-
grama com a Região Autónoma dos Açores, definindo
metas e objectivos a alcançar e fixando as contrapartidas
públicas em resultado da gestão de serviços de interesse
público geral.

2 — Nestes contratos, de carácter plurianual, estabe-
lecer-se-ão objectivos e metas qualitativas e quantita-

tivas, a sua calendarização, os meios e os instrumentos
para os prosseguir, designadamente de investimento, e
os demais direitos e obrigações assumidos pelas partes.

3 — Na medida em que envolvam a assunção de obri-
gações ou de compromissos financeiros por parte da
Região Autónoma dos Açores, estes contratos deverão
prever a respectiva quantificação e validação, cabendo
ao membro do Governo Regional com competência em
matéria de finanças a sua apreciação prévia, bem como
o acompanhamento geral da execução das suas cláusulas
financeiras.

Artigo 24.o

Receitas

Constituem receitas da Sociedade as provenientes da
prossecução do seu objecto social, nomeadamente:

a) O rendimento do seu património, bem como o
produto da sua alienação e da constituição de direitos
sobre o mesmo;

b) O pagamento de serviços prestados;
c) As comparticipações e indemnizações compensa-

tórias, no quadro dos contratos celebrados com a Região
Autónoma dos Açores;

d) As dotações, comparticipações ou verbas prove-
nientes de outros actos ou contratos de que seja
beneficiária;

e) Doações, heranças e legados;
f) As disponibilidades financeiras provenientes da

contracção de empréstimos ou de outras formas de
financiamento resultantes do recurso a contratos cele-
brados com instituições de crédito;

g) Os juros de importâncias depositadas e o rendi-
mento de quaisquer aplicações financeiras relativas à
Sociedade;

h) Quaisquer outros rendimentos ou valores que
resultem da sua actividade ou que, por lei ou contrato,
lhe devam pertencer.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 25.o

Ano social

O ano social coincide com o ano civil.

Artigo 26.o

Resultados

Os lucros líquidos anuais, devidamente aprovados,
terão a seguinte aplicação:

a) Cobertura de prejuízos anteriores;
b) Constituição ou reintegração da reserva legal e

das reservas especiais que a assembleia geral vier a
deliberar;

c) Uma percentagem a distribuir pelos accionistas,
a título de dividendo, que, no caso de não se observar
a atribuição mínima prevista pelo n.o 1 do artigo 294.o
do Código das Sociedades Comerciais, deverá ser deli-
berada por uma maioria de três quartos dos votos dos
accionistas presentes;

d) O restante para os fins que a assembleia geral
delibere de interesse para a Sociedade.



Diário da República, 1.a série — N.o 210 — 31 de Outubro de 2006 7607

Artigo 27.o

Dissolução

1 — A Sociedade dissolver-se-á nos termos legais.
2 — A assembleia geral determinará a forma de liqui-

dação e nomeará a comissão liquidatária, que poderá
ser constituída pelos administradores em exercício.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 30/2006/A

Aprova a Orgânica da Presidência do Governo Regional dos Açores

Com o presente diploma visa-se adaptar a Orgânica
da Presidência do Governo Regional à expressão estru-
tural e organizativa introduzida pelo disposto no
Decreto Regulamentar Regional n.o 19/2006/A, de 5 de
Junho, diploma que alterou a constituição do
IX Governo Regional dos Açores.

De entre as alterações introduzidas relevam as que
visam consagrar novas prioridades da acção governativa,
reforçando a coordenação e a intervenção nas áreas dos
assuntos políticos europeus e da cooperação externa,
e que se traduzem na concentração no Secretário Regio-
nal da Presidência das matérias relativas aos assuntos
europeus, à cooperação externa, às relações com outras
regiões e entidades análogas e com organismos voca-
cionados para o diálogo e cooperação inter-regional,
absorvendo as funções e os meios instrumentais que,
relativamente a essas áreas operacionais, se encontra-
vam atribuídos ao Gabinete do Presidente do Governo
Regional, através de uma assessoria, e à extinta Direcção
Regional dos Assuntos Europeus, agora transformada
na Direcção Regional dos Assuntos Europeus e Coo-
peração Externa, na dependência directa do Secretário
Regional da Presidência.

Embora mantendo, no essencial, as competências
estabelecidas nas anteriores orgânicas para os diversos
serviços e organismos, procura-se, com este diploma,
criar uma estrutura orgânica mais coesa e estrutural
e funcionalmente mais adequada, de modo a corres-
ponder de forma eficaz e racional às atribuições da Pre-
sidência do Governo Regional.

Assim, nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e do n.o 6 do artigo 231.o da Constituição, o
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a Orgânica da Presidência do Governo
Regional e o respectivo quadro de pessoal, que constam
dos anexos I e II do presente diploma, do qual fazem
parte integrante.

Artigo 2.o

Transições de competências e de pessoal

1 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto Regula-
mentar Regional n.o 19/2006/A, de 5 de Junho, os meios,
efectivos, competências, direitos e obrigações afectos à
extinta Direcção Regional dos Assuntos Europeus tran-
sitam para a Direcção Regional dos Assuntos Europeus
e Cooperação Externa.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior
transita para o quadro de pessoal constante do mapa
do anexo II do presente diploma, para igual categoria
e carreira, por força da entrada em vigor do presente
diploma, com dispensa de quaisquer outras forma-
lidades.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2006/A, de 16 de Janeiro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, na
Horta, em 5 de Setembro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 3 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

ORGÂNICA DA PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e missão

A Presidência do Governo Regional, adiante abre-
viadamente designada por PGR, é o departamento do
Governo Regional dos Açores responsável pela defi-
nição e execução das acções necessárias ao cumprimento
da política regional nas seguintes matérias:

a) Relações com os órgãos de soberania, com o
Representante da República e com a Assembleia
Legislativa;

b) Relações com outras regiões autónomas e enti-
dades análogas;

c) Relações com organismos vocacionados para o diá-
logo e cooperação inter-regional;

d) Relações com os partidos políticos;
e) Tratados e acordos internacionais que digam direc-

tamente respeito à Região;
f) Assuntos europeus;
g) Cooperação externa;
h) Emigração e relações com as comunidades aço-

rianas no exterior;
i) Assuntos da emigração;
j) Cultura;
l) Comunicação social.


